
EDITORIAL 2023

TRIBUTÁRIO



Mensagem do Sócio da área Tributária em 
São Paulo e Membro do Conselho

Rafael Amorim

Pág. 03

Pág. 05

Pág. 15

Pág. 23

Pág. 34

Pág. 43

Pág. 47

Pág. 48

Abertura
O que virá em 2023?

Conclusão
A pauta tributária como instrumento para o 

desenvolvimento econômico

Nossos Sócios

Créditos

As projeções econômicas em 2023 e as 
oportunidades de crescimento no Brasil

Entrevista com Maria Silvia Bastos Marques

Os desafios e oportunidades para a indústria 
de private equity e venture capital no Brasil

Entrevista com Luiz Eugenio Figueiredo 

ESG, Tributação & Planejamento Tributário 
Internacional na Transição Energética

Artigo por Fabio Gaspar

ÍNDICE



03

Mensagem 
Sócio da área Tributária em São Paulo
e Membro do Conselho

A cada novo ano que inicia, surgem novas oportunidades 
e esperanças, mas também preocupações. Ainda que o 
primeiro mês de 2023 tenha sido agitado em Brasília, há 
perspectivas mais claras de estabilidade institucional para o 
novo governo, o que favorece, no primeiro ano de mandato, o 
impulsionamento de pautas mais complexas e densas, como a 
da Reforma Tributária, por tantos e tantos anos travada. 

Por outro lado, já vimos que o mundo contemporâneo 
globalizado migra do certo para o incerto em questão de 
segundos. Desde o início de 2020, com a pandemia da 
Covid-19, vivemos tempos bastante complexos no cenário 
econômico global, e os infortúnios que se apresentam 
impactam também a nossa nação. Mas, sem dúvida, avaliar 
o cenário e as perspectivas é parte fundamental para ajudar 
a encontrar algumas possíveis respostas.

Entendendo a importância de refletir sobre os aspectos 
econômicos e tributários que poderão impactar a vida 
das empresas e da sociedade ao longo deste ano, temos 
o prazer de organizar, pelo segundo ano consecutivo, 
mais um Editorial Tributário, que reúne uma coletânea 
de entrevistas e artigo com profissionais renomados e 
representativos em diferentes segmentos, que trouxeram 
suas análises de mercado e perspectivas para 2023.

Prezados leitores,
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Esta edição conta com a participação da economista e 
ex-presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social, Maria Silvia Bastos Marques, do diretor 
Tributário da Shell, Fabio Gaspar, e do head de Investimentos 
Alternativos da Bradesco Asset Management, Luiz Eugenio 
Figueiredo. De forma provocadora, nossos convidados fazem 
uma reflexão sobre os aspectos tributários e econômicos que 
permeiam a realidade brasileira. 

As visões desses três grandes profissionais, com foco 
em assuntos que impactam no macro e no micro, nos 
aprendizados com o passado, nas demandas do presente e 
na incerteza do futuro, contribuem para o entendimento do 
ambiente que se apresenta para nós ao longo deste ano. 

Em nome de toda a equipe da área Tributária do Vieira 
Rezende Advogados, convido você a mergulhar nos 
principais temas que nós, tributaristas, e o setor empresarial 
estarão de olho em 2023.

Boa leitura!
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O ano de 2022 foi desafiador para a economia 
global, que tentava se recuperar após dois anos de 
impactos profundos da pandemia da Covid-19. Os 
níveis altíssimos de juros e a guerra entre a Rússia 
e a Ucrânia dificultaram ainda mais o cenário, que 
levou alguns países à beira da recessão. O Brasil 
sentiu o impacto dessa turbulência e a inflação 
por aqui chegou a atingir 12%. Para coroar essa 
combinação de fatores adversos, o País teve ainda 
um ano eleitoral complexo, que gerou volatilidade 
no mercado financeiro diante das incertezas 
sobre o futuro da política econômica, e que ainda 
promete trazer dificuldades para a implementação 
da agenda do governo eleito.

O que virá em 

2023?

ABERTURA
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O fator eleitoral também afetou o andamento de temas 
bastante relevantes para a economia brasileira. Como 
previmos no nosso Editorial do ano passado, a tão 
aguardada Reforma Tributária ficou na prateleira e foi 
mais uma vez adiada. Alguns julgamentos do Supremo 
Tribunal Federal (STF) relevantes para a saúde financeira das 
empresas e, consequentemente, para a economia também 
ficaram parados em 2022 e seguem sem resolução.

Apesar disso, algumas boas notícias também aconteceram 
no cenário nacional. O Brasil voltou a integrar o top 10 
das maiores economias do mundo, segundo relatório 
da Austing Rating, posto que não ocupava desde 2020, 
saindo da 13ª posição, em 2021, para a 10ª, em 2022. 
No âmbito tributário, vimos a conclusão de alguns 
julgamentos importantes, como o reconhecimento da 
constitucionalidade da contribuição ao Fundo de Assistência 
ao Trabalhador Rural (Funrural) e a validação de leis que 
restringem o aproveitamento de créditos do PIS e da Cofins, 
os quais, de um lado, evitaram uma perda na arrecadação 
pelo governo estimada em R$ 472,7 bilhões para este 
ano, mas de outro, frustraram a expectativa de diversas 
empresas, que projetavam ganhos significativos oriundos de 
tais disputas judiciais.

A pergunta que fica é: o que 
podemos esperar em 2023? 



Ainda existem muitas incertezas para a economia este ano. 
No contexto doméstico, estamos na fase de conhecer as 
diretrizes da equipe econômica do novo Governo Federal 
e como será o novo arcabouço fiscal. A expectativa é que 
reformas estruturais de grande urgência, como a tributária, 
sejam discutidas no Congresso, que tem representatividade 
de posições antagônicas no espectro político. Será 
necessário muito diálogo para ir além das divergências e 
priorizar o crescimento do País.

As projeções para a economia brasileira em 2023 também 
são tímidas: o Banco Central estima um crescimento do 
PIB em 0,7%, enquanto o Fundo Monetário Internacional 
(FMI) tem uma perspectiva um pouco mais otimista de alta 
equivalente a 1%.

Já no cenário internacional, os principais pontos de atenção 
são as altas taxas de juros e o risco de recessão global, 
principalmente na Europa e nos Estados Unidos, além da 
desaceleração prolongada da China, que pode impulsionar 
ou derrubar o crescimento econômico do mundo. Muitos 
analistas comentam também que a prorrogação da guerra 
na Ucrânia e as questões relacionadas à Covid tendem a 
dilatar no tempo os impactos das já apontadas incertezas. 
A projeção do FMI é de um crescimento de somente 2% ou 
até menos na economia, representando uma lentidão que 
não se via no mundo desde a crise financeira de 2008 – com 
exceção do cenário caótico de 2020 devido à pandemia.

A tensão econômica
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A Organização para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) descarta uma recessão global, mas 
aponta uma perda de força significativa do crescimento 
econômico este ano. Além disso, prevê uma inflação ainda 
alta, embora em declínio em muitos países, como no Brasil, 
que se antecipou no processo desinflacionário bem antes 
de outras nações, desempenho que foi reconhecido pela 
entidade.

Vale ressaltar que, no caso do Brasil, os avanços na área 
econômica dependem tanto do reequilíbrio global quanto 
de como o atual governo endereçará a nova política fiscal. 
Portanto, seguimos com expectativas em relação a avanços 
das temáticas tributárias, mas parece cada vez mais forte a 
hipótese de que o ano de 2023 trará mudanças pontuais, 
sendo as reformas mais estruturais adiadas para os anos 
seguintes do novo governo.
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Ao refletir sobre as perspectivas e tendências da área 
Tributária, é fundamental considerar os impactos dos 
julgamentos do Supremo Tribunal Federal sobre a saúde 
financeira das empresas e, consequentemente, sobre a 
economia brasileira. Nesse contexto, a matéria tributária é 
de extrema importância para o entendimento do desenho 
econômico do País. Sendo assim, acompanhamos de 
perto os temas de relevância que movimentam a pauta de 
votação, e acredita-se que o Plenário do STF deve apreciar 
este ano pelo menos 30 casos relevantes.

As pautas do STF

Aliás, essa agenda tributária no STF promete ser ainda 
mais extensa em relação à expectativa inicial para 2023 
em razão da recente alteração do Regimento Interno da 
Corte, que passou a prever o retorno automático dos 
processos para julgamento após decorridos 90 dias do 
pedido de vista e, ainda, prazo comum de 6 dias úteis 
para que os Ministros se manifestem sobre processos 
submetidos à sistemática da repercussão geral. Portanto, 
os julgamentos com pedido de vista e repercussão geral 
agora têm prazo para ocorrer.



Muitas matérias relevantes, inclusive já citadas na nossa 
edição anterior do Editorial, não foram julgadas em 2022 
e seguem como pontos de atenção para este ano. Um dos 
julgamentos mais aguardados pela comunidade jurídica 
é sobre a extinção do voto de qualidade (“voto minerva”), 
em processo no Conselho Administrativo de Recursos 
Fiscais (Carf), quando há empate em prol do contribuinte, 
introduzida pela Lei 13.988/20. O julgamento chegou a ser 
iniciado no ano passado, com a formação da maioria dos 
ministros pela inconstitucionalidade, mas houve pedido de 
vista e a validação final ficou para 2023. 

No sentido inverso, o novo governo anunciou em janeiro 
deste ano, por meio da Medida Provisória nº 1.160/2023, 
o restabelecimento do “voto minerva” no Carf. Com tal 
proposta, a tendência é de que todas as decisões sejam 
desempatadas a favor do Fisco, o que representa um 
retrocesso em termos de segurança jurídica e pode inibir 
investimentos em empresas brasileiras, ainda que o texto 
esteja em discussão para ajustes técnicos de modo a 
minimizar alguns efeitos para os contribuintes no caso do 
retorno do desempate a favor do Fisco. Se o entendimento 
do STF persistir, a extinção valeria apenas a partir da Lei 
13.988/20 e até a nova regra trazida pela MP 1.160/23, caso 
o Congresso a aprove mediante a sua conversão em lei. Mas 
nada impediria a instauração de uma nova discussão na 
Corte, questionando a validade da medida provisória. Vale 
ressaltar que, há menos de dois anos, o Congresso validou 
exatamente o oposto. 
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Outro caso de grande destaque, e que segue na leva de temas 
não julgados em 2022, é a aplicação de multa isolada de 50% 
sobre o valor de crédito tributário objeto de indeferimento 
do pedido de ressarcimento ou de compensação não 
homologada pela Receita Federal, que envolve cifras relevantes 
e afeta uma infinidade de contribuintes.

Ainda no final de 2022, aguardava-se a definição acerca dos 
limites e efeitos das decisões do STF sobre a coisa julgada 
em matéria tributária (RE 955.227 – Tema 885 e RE 949.297 
– Tema 881). O julgamento foi iniciado no plenário virtual e 
formou a maioria no sentido de que é automática a cessação 
de efeitos da coisa julgada a favor do contribuinte, diante 
de uma nova decisão da Suprema Corte em controle de 
constitucionalidade. No entanto, como houve pedido de 
destaque, o processo foi retirado do plenário virtual e levado 
ao plenário físico, iniciando-se a recontagem de votos.

O tema foi incluído já na primeira sessão jurisdicional deste 
ano, quando os ministros do STF deram início ao julgamento 
destes dois importantes recursos extraordinários. Depois de 
alguns dias de sessão, no entanto, a Corte formou maioria 
pela anulação automática de decisões definitivas em questões 
tributárias, sem a necessidade de ação rescisória, quando 
há mudanças de entendimento do STF sobre a validade de 
tributos em ação direta ou em recurso extraordinário com 
repercussão geral, respeitados os princípios da anterioridade 
nonagesimal e anual e da irretroatividade para definir o 
momento da perda da validade da decisão definitiva anterior. 
Como não houve a modulação dos efeitos da decisão, 
poderá ser aplicada com efeitos retroativos. O resultado 
desse julgamento é o agravamento da insegurança jurídica e 
a desestabilização e comprometimento da coisa julgada em 
matéria tributária, trazendo efeitos deletérios para o passado.
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Outros temas, tais como a constitucionalidade da incidência 
da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico 
(Cide) nas remessas feitas ao exterior (RE 928.943); a 
redução dos percentuais de restituição de resíduos 
tributários remanescentes na cadeia de produção pelo 
Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários 
para as Empresas Exportadoras (Reintegra) (ADIs 6.040 
e 6.055) e a cobrança do ICMS-DIFAL, instituído pela Lei 
Complementar nº 190/2022 (ADIs 7.066, 7.070 e 7.078),  
também prometem movimentar a pauta do STF este ano. 

Por fim, mas não menos importante, espera-se também o 
julgamento da exclusão do ISS da base de cálculo do PIS e 
da Cofins (RE 592.616 – Tema 118), que são contribuições 
sociais que incidem sobre o faturamento das empresas. É 
uma disputa de R$ 35,4 bilhões, segundo analistas. Trata-
se de uma discussão semelhante à travada na chamada 
“tese do século”, em que o STF decidiu pela exclusão do 
ICMS nas bases de cálculo do PIS e da Cofins. Ainda sobre 
os dois tributos, é aguardada outra votação, a fim de saber 
se a principal receita financeira das atividades dos bancos 
integra o conceito de faturamento para incidência do PIS e 
da Cofins (RE 609.096 e RE 880.143). O impacto financeiro é 
de R$ 115 bilhões. 
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Mais do que nunca, falar de tributação no Brasil este ano é 
falar de questões econômicas, já que a expectativa para os 
temas tributários em 2023 está fortemente vinculada com o 
rumo que o País vai tomar. Entretanto, alguns temas da área 
merecem destaque.

Um deles é sobre um novo programa de parcelamento, 
tipicamente chamado de Refis, diante do grande déficit 
que o País tem em caixa. Na nossa visão, a expectativa 
é principalmente no âmbito federal, mas sem excluir a 
possibilidade de os Estados fazerem algo semelhante também, 
o que pode gerar uma rediscussão de casos já em curso.

É possível esperar também uma modificação na legislação 
tributária, mas de caráter acessório. Talvez a mais simbólica 
seja a questão da junção do PIS e da Cofins. Além disso, 
acreditamos que deve haver a retomada das discussões 
sobre tributação de dividendos e de grandes fortunas, 
temas que podem voltar à pauta este ano, mas que tendem 
a enfrentar dificuldades no Congresso e, portanto, devem 
ser adiados novamente para anos futuros.

O cenário tributário



14

Há que se ressalvar, contudo, que os sinais gerais 
da economia brasileira tendem a não se confirmar 
uniformemente em todos os setores econômicos, na 
medida em que são impactados diferentemente por cada 
uma de suas particularidades.

No setor energético, por exemplo, verificou-se uma 
significativa aceleração nas atividades de exploração e 
produção de petróleo e gás natural, o que movimentou 
bastante toda a cadeia de fornecimento direta e indireta, 
além de ter impulsionado significativa evolução no 
arcabouço normativo das operações envolvendo o gás 
natural, inclusive na parte tributária, estimulando uma 
série de novos projetos e iniciativas, tendência que deve 
se manter ao longo de 2023, em conjunto com iniciativas 
equivalentes relativas às denominadas novas fontes da 
matriz energética. 

No campo internacional, destaca-se a alteração na 
legislação brasileira de preços de transferência, visando 
um alinhamento maior às práticas internacionais, com a 
convergência de nossas regras às preconizadas pela OCDE. 
Além disso, aguardam-se os impactos que podem ser 
gerados pela entrada em vigor do novo marco cambial. 

Considerando todo o exposto, resta inevitável concluir que 
muitas dúvidas permanecem latentes e que a preocupação 
com a incerteza das perspectivas se reflita nos movimentos 
da economia e da área tributária. É notório que o País 
necessita de um olhar aguçado sobre esses aspectos e, por 
isso, seguiremos de olho por aqui.



As projeções econômicas em 2023 e as 
oportunidades de crescimento no Brasil
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Maria Silvia Bastos Marques é graduada em 
Administração Pública pela FGV-RJ e Mestre e 
Doutora em Economia pela Escola de Pós-Graduação em 
Economia da FGV-RJ. Exerceu diversas posições nos setores 
público e privado, tendo iniciado sua carreira acadêmica como pesquisadora 
no IBRE-FGV e professora na PUC-RJ. Atualmente, é membro do Conselho de 
Administração do Grupo Cataratas, Iguá Saneamento, Ebanx e Vallourec Global.

Entre 2018 e 2020 foi CEO e presidente do Goldman Sachs e presidente do 
Conselho Consultivo do banco. Anteriormente, foi presidente do BNDES e atuou 
como assessora especial do prefeito do Rio de Janeiro nos Jogos Olímpicos Rio 
2016, além de ocupar a presidência da Empresa Olímpica Municipal. Presidiu 
também a Icatu Seguros e a Companhia Siderúrgica Nacional. Foi Secretária 
Municipal de Fazenda e ocupou, no BNDES, os cargos de diretora Financeira 
e de Planejamento, além de assessora especial da presidência para assuntos 
de privatização e coordenadora da Área Externa da Secretaria de Política 
Econômica do Ministério da Economia. Atuou como membro dos Conselhos de 
Administração de diversas empresas, como Vale, Petrobras, BR Distribuidora, 
Anglo American plc, Grupo Pão de Açúcar,  Light SA, Arcelor Brasil, Embratel, 
Souza Cruz, entre outras. Entre os principais prêmios recebidos, destacam-se 
o “Executivo de Valor”, do Valor Econômico (2001 e 2002), o “Global Leader of 
Tomorrow”, do World Economic Forum, e o “One of the 12 Top Executives of the 
World”, da Time Magazine.

Entrevista com
Maria Silvia Bastos Marques 



A economia funciona à base de expectativas e percepções, 
principalmente em um ano marcado pelo início de um 
novo governo, o que cristaliza ainda mais o ambiente de 
incertezas e volatilidades projetado por especialistas para 
2023. Nessa esteira de projeções, há a previsão de elevação 
do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), 
considerado a inflação oficial do País, como apontou um 
dos principais indicadores de expectativas econômicas, o 
Boletim Focus, divulgado semanalmente pelo Banco Central, 
na edição de 23 de janeiro do corrente ano. 

Pela sexta vez seguida, desde dezembro, a estimativa 
dos investidores foi de alta do IPCA, subindo de 5,39% 
para 5,48%, o que superaria o teto da meta definida pelo 
Conselho Monetário Nacional (CMN), de 3,25%, que deverá 
ser perseguida pelo Banco Central este ano. Em relação ao 
Produto Interno Brasileiro (PIB), as projeções das instituições 
financeiras para o crescimento da economia brasileira 
seguem menores que 1%. 

Diante desse contexto, a nossa convidada, Maria Silvia 
Bastos Marques, ex-presidente do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e conselheira 
independente de empresas, acredita que o País ainda terá 
um período de taxas de juros elevadas. A pesquisa Focus, 
segundo ela, confirma o ambiente de incertezas e reflete 
a preocupação dos agentes econômicos sobre o novo 
arcabouço fiscal. 
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De acordo com Maria Silvia, a grande questão do País 
hoje é a fiscal: “é ao redor disso que gira toda a incerteza, 
a preocupação dos agentes econômicos e a volatilidade 
dos juros. É preciso ter clareza sobre qual será a nova regra 
fiscal”. No entanto, ainda que algumas medidas já tenham 
sido anunciadas pela nova equipe econômica, para ela ainda 
não se sabe, de fato, como será a política econômica do 
novo governo. 

“Quando analisamos os dados do boletim do 
Banco Central, que é um ótimo indicador de 
expectativas, percebemos o quanto o cenário, do 
ponto de vista econômico, ainda está indefinido 
e volátil no País, também em decorrência da 
evolução da economia mundial”, afirma.
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A ex-presidente do BNDES ressalta a importância de 
manter os avanços conquistados nos últimos anos, como 
a autonomia do Banco Central, as reformas trabalhista e 
da previdência e a necessidade de segurança regulatória 
e jurídica para garantir um bom ambiente de negócios no 
País. Exemplo disso é o novo Marco do Saneamento, que 
tem funcionado como um mecanismo não só para atração 
de novos players e investimentos a longo prazo, mas 
também para a melhoria da qualidade de vida da população 
mais vulnerável.

Olhando mais especificamente para a questão da 
arrecadação tributária e do déficit público, Maria Silvia 
não acredita que a criação de mais um programa de 
parcelamento de dívidas, tipicamente chamado de Refis, 
seja a solução ideal. 

“Fazer renegociações e parcelamentos frequentes de dívida 
tributária é um incentivo a que os impostos não sejam pagos. 
Esse tipo de medida, eficaz no curtíssimo prazo, é um desserviço 
ao trabalho da Receita Federal e das Fazendas municipais e 
estaduais. Na minha visão, o Refis premia o mau pagador e pune 
o contribuinte que cumpre suas obrigações em dia”, explica.



Na esteira das novas medidas que podem ser anunciadas 
pelo Governo Federal, é aguardada com expectativa a 
aprovação de reformas estruturantes, como a tributária, que 
impactará diretamente a economia do País. Nas primeiras 
semanas de atuação, a equipe econômica anunciou que 
é consenso a apresentação de uma proposta de mudança 
fatiada em duas etapas: a primeira focada no consumo, tida 
como prioritária para o governo, e a segunda na renda. 

Na avaliação da nossa convidada, a reforma da tributação 
de consumo está mais madura e sua aprovação aumentaria 
o nível de confiança dos investidores no Brasil. “O tema da 
reforma tributária é discutido há décadas. Em 1995, como 
Secretária Municipal de Fazenda do Rio de Janeiro, participei 
da primeira comissão que reuniu representantes dos três 
níveis de governo para debater o assunto. Seria muito 
importante que ela fosse aprovada este ano, especialmente a 
dos impostos de consumo, que foi discutida ao longo de três 
anos e, agora, está pronta”, reforça. 

A reforma tributária de consumo está mais madura 
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Em discussão no Senado, a proposta de emenda à 
Constituição (PEC) 45/2019 propõe um Imposto sobre 
Valor Agregado (IVA) único e segue os padrões tributários 
internacionais, enquanto a PEC 110/2019 estabelece a tese 
do IVA Dual, com gestão por diferentes entes federativos. 
Um dos autores técnicos da PEC 45 e referência no assunto, 
o economista Bernardo Appy, foi nomeado como secretário 
especial para a reforma tributária, o que aumentou as 
esperanças dos especialistas. 

“A minha expectativa é que seja aprovada a proposta 
endossada pelo Appy, unificando o imposto estadual 
sobre consumo em um IVA progressivo com alíquota 
máxima, que clarifique e dê uniformidade ao atual 
ICMS em todos os estados brasileiros. Os secretários 
de Fazenda de diversas capitais já concordaram com 
a criação do IVA, que não é um imposto cumulativo. 
A atual legislação do ICMS é extremamente complexa 
e custosa para as organizações e inibidora de 
investimentos”, pontua Maria Silvia.



A reforma do imposto de renda, também sinalizada 
como prioridade do governo, e que inclui a possível 
tributação dos dividendos, ainda carece de uma 
discussão mais densa e simulações de impacto na 
arrecadação em diferentes cenários. Há muitos anos não 
é feita uma correção na tabela do imposto de renda da 
pessoa física, o que reafirma o aspecto prioritário dos 
estudos, considerando o caráter regressivo desse tributo. 
Segundo nossa convidada, tal reforma ainda não está 
no mesmo grau de maturidade em comparação à da 
tributação de consumo. 
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Apesar do cenário de instabilidade, Maria Silvia chama 
a atenção para as oportunidades em 2023 no setor de 
infraestrutura, que é fundamental para o desenvolvimento 
socioeconômico. Por meio de programas de concessões em 
áreas como saneamento, transporte e energia, o País tem 
grande potencial para atrair capital nacional e estrangeiro 
e realizar melhorias em serviços, além de gerar novos 
empregos e fortalecer a competitividade entre as empresas. 
No Rio de Janeiro, por exemplo, a discussão sobre o futuro 
dos aeroportos, Internacional Tom Jobim-Galeão e Santos 
Dumont, torna-se cada vez mais urgente, movimentando o 
setor aeroportuário. 

“Sou otimista por natureza. O Brasil tem uma economia 
resiliente, complexa e pujante ao mesmo tempo. Acredito na 
inovação, na tecnologia e na educação para elevar o nosso nível 
de produtividade, assim como aconteceu na área da agricultura, 
tornando o País uma referência mundial. Ainda temos muito 
a avançar nos segmentos de saneamento, resíduos sólidos, 
estradas, portos e aeroportos, além das oportunidades com o 
turismo, a bioeconomia e a transição energética. Nesse último 
tema, marcos regulatórios para a energia eólica offshore, onde 
já existem muitos projetos aguardando a regulamentação, 
e o hidrogênio verde podem alavancar investimentos 
relevantes. Para que esses avanços aconteçam, é fundamental 
o fortalecimento e a autonomia das agências reguladoras, 
com quadros técnicos de excelência, além de regras fiscais que 
garantam a estabilidade da relação entre dívida e PIB, a fim de 
estimular a criação de um ambiente favorável para investidores 
a longo prazo”, conclui.

A infraestrutura é uma das apostas 
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ESG, Tributação & Planejamento Tributário 
Internacional na Transição Energética

Fabio Gaspar é advogado e professor com 
especialização em Direito Regulatório e Tributário. 

Com mais de 15 anos de experiência, atualmente, é Country 
Tax Manager na Shell Brasil. Autor de trabalhos em diversos livros e periódicos 
nacionais e internacionais, é também palestrante nos principais fóruns locais e 
mundiais, em que aborda aspectos da tributação do petróleo. 

Fabio foi agraciado com diversos prêmios por feitos acadêmicos e profissionais, com 
destaque para o de “Especialista tributário do ano”, da revista britânica Corporate 
LiveWire, em 2020, e o de “Diretor tributário do ano”, da Confeb, em 2021.

Atua ainda como membro de importantes comitês da área jurídica para organizações 
como a Brazilian Chamber of Commerce for Great Britain e o Instituto dos 
Advogados Brasileiros. 

Artigo de
Fabio Gaspar
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Diz o truísmo que toda crise traz uma oportunidade, mas, 
para que isso se confirme, é preciso que as empresas se 
adaptem às recentes mudanças sociais que exigem delas 
uma conduta pautada por padrões cada vez mais elevados. 
E isso se aplica a diversos aspectos que incluem, entre 
outros, a liberdade, o respeito aos direitos humanos, e, mais 
recentemente, a tributação.

Mudanças sem precedentes levaram a uma transformação 
visceral no conceito de tributação, sendo uma dessas a que 
se verifica na tendência de as empresas estarem dispostas a 
irem além do que dispõe a letra ao buscar o espírito da lei.  
Uma modificação comportamental por parte das empresas 
é urgente. É chegada a hora de conhecer a Tributação 
ESG, responsável não só por uma profunda transformação, 
mas, também, por mudanças substanciais na política 
internacional de tributação que têm servido de modelo para 
as empresas na Europa.
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Em fins de 2022, o Egito foi sede da 27ª Conferência das 
Partes sobre a Mudança Climática das Nações Unidas, 
também conhecida como COP27, que gerou ainda mais 
atenção sobre a temática ambiental de muitos atores no 
cenário internacional. E não pode ser de outra maneira, se 
a humanidade pretende lidar de maneira eficiente com o 
desafio de manter a temperatura do planeta 1,5oC acima 
dos níveis da era pré-industrial.    

A preocupação com o meio ambiente não é recente. 
Há décadas, a Organização das Nações Unidas (ONU) 
vem envidando esforços substanciais na tentativa de 
chegar a um consenso sobre como lidar com as diversas 
intervenções humanas que são prejudiciais à natureza. 
Do acordo da Rio+20 ao Acordo de Paris, a ONU tem se 
esforçado em encontrar soluções para um verdadeiro 
problema – a mudança climática.  Mais recentemente, 
porém, uma alternativa um tanto diferente surgiu para 
tratar da questão: a tributação.



A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) alerta em seu relatório ‘Tax and the 
environment’ (Tributação e o meio ambiente, em tradução 
livre) para o fato de que “cerca de 60% das emissões de CO2 
provenientes de todas as fontes de consumo de energia nos 
44 países da OCDE e do G20 estão excluídas de qualquer 
tipo de Índice de Consumo de Energia (Energy Consumption 
Rate, ECR, em inglês), e que somente cerca de 10% das que 
estão, tomam por base um índice de apenas EUR 60.00, 
por tonelada. Assim, cerca de 90% das emissões estão 
precificadas abaixo da estimativa média dos custos que as 
emissões de CO2 tiveram para a sociedade em 2020, com 
tendência para a baixa em 2030, ficando estimadas em 
EUR 60.00, por tonelada”.  Portanto, não é surpresa que a 
OCDE tenha publicado o relatório intitulado ‘A Tributação 
do Consumo de Energia em 2019: Tributos como Forma 
de Iniciativa Climática’, no qual faz um levantamento da 
situação em cada país e oferece recomendações práticas 
para que os governos possam adotar a tributação como 
instrumento para lidar com a mudança climática. 
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A União Europeia, por sua vez, lançou uma iniciativa 
ambiciosa para se tornar o primeiro continente a atingir 
a neutralidade climática, denominada Fit for 55, The 
European Green Deal. Todos os 27 Estados-membros se 
comprometeram a tornar a Europa neutra em matéria de 
carbono até 2050, mediante a redução das emissões em, 
pelo menos, 55% até 2030. Entre as várias iniciativas, o 
arcabouço do projeto traz a reformulação da Diretriz de 
Tributação da Energia, que altera a Diretriz 2003/87/EC, de 
modo a nela incluir a precificação do carbono. 

Considerando a quantidade de iniciativas voltadas para a 
elevação da tributação como meio de alcançar objetivos 
e metas ambientais, não parece estanho se questionar se 
a tributação pode salvar o planeta. Mas, essa é somente 
a ponta ‘E’ do iceberg. A sigla ESG (Ambiental, Social e 
Governança, em português) contém conceitos relativos às 
boas práticas de responsabilidade social nas empresas, que 
vêm sendo desenvolvidos há décadas, mas que desta vez 
vieram para ficar.  

Em 1970, o mundialmente renomado economista Milton 
Friedman publicou um artigo intitulado “The Social 
Responsibility of Business is to Increase its Profits” (A 
Responsabilidade Social das Empresas é Aumentar a sua 
Lucratividade, em tradução livre). Esse artigo e as ideias 
de Friedman inspiraram várias gerações de empresários 
em todo o mundo, mas só serviram para retardar o que 
era inevitável – a percepção de que as empresas são, sim, 
responsáveis perante as sociedades e comunidades das 
quais fazem parte. 
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No mundo atual, as empresas são parte integral da 
sociedade, cabendo àquelas que forem socialmente 
responsáveis adotar um ‘capitalismo voltado para as partes 
interessadas’, onde se criem valores de longo prazo que 
levem em consideração as necessidades dos diversos atores, 
entre os quais estão a sociedade, os consumidores, os 
empregados, as comunidades e os fornecedores.

Embora o capitalismo dos acionistas defendido por 
Friedman durante os anos 70 tenha influenciado fortemente 
a ética empresarial da época, ao longo dos anos 80 o 
mundo viu surgir o capitalismo das partes interessadas 
idealizado por Robert Edward Freeman em sua obra 
‘Strategic Management: A Stakeholder Approach’ (Gestão 
Estratégica: Uma Abordagem para as Partes Interessadas, 
em tradução livre). 

Derivada da ‘teoria das partes interessadas’, a 
responsabilidade social das empresas (Corporate Social 
Responsibility – CSR) busca se manifestar não só dentro 
da letra da lei, mas também de acordo com o espírito 
da lei. Ademais, a grande variedade de princípios 
que devem guiar os negócios e se encontram ínsitos 
nessa responsabilidade traz ainda padrões éticos e 
normas internacionais que servem para que haja uma 
autorregulação na maneira como as companhias buscam 
cultivar valores de longo prazo.



29

Em 2004, incentivado por Kofi Annan, ex-secretário 
geral Organização das Nações Unidas (ONU), o relatório 
“Who Cares Wins” (Quem se Importa, Vence) contribuiu 
para a disseminação da expressão ‘ambiental, social e 
governança’. A justificativa para adotar uma abordagem 
ESG passou a ser não só moral, mas financeira. 

Contudo, o elo entre ESG e tributação só ficou claro 
durante a crise financeira internacional de 2008. Até 
então, o tema dos tributos era visto como algo complexo 
e nem sempre bem-vindo. Não era tópico de conversa 
para a maioria das pessoas comuns. Isso começou a 
mudar depois da crise financeira de 2008, especialmente 
na Europa. O momento foi marcado pelo início do 
movimento Fair Share (A Parcela Justa que Cabe a Cada 
Um, em tradução livre), que provocou grande agitação 
social. No Reino Unido, a parlamentar Margaret Hodge 
presidiu uma série de sabatinas com representantes 
de multinacionais, nas quais os advertia que: “não os 
estamos acusando de serem ilegais, estamos acusando-os 
de serem imorais.”



A questão da moralidade tributária ganhou impulso, 
passando a contar com forte apoio na Europa. A OCDE 
aproveitou esse impulso para trazer de volta alguns dos 
conceitos que defendera desde os anos 90, quando 
publicou seu relatório ‘Harmful Tax Competition, An 
Emerging Global Issue’ (Concorrência Tributária Prejudicial, 
Um Crescente Problema Global – em tradução livre). Com 
isso, surgiu o projeto ‘Base Erosion and Profit Shifting - 
BEPS’ (‘Erosão das Bases e Mudança na Lucratividade’, 
em tradução livre para o português), como uma tentativa 
de sanar as lacunas existentes no arcabouço tributário 
internacional. O BEPS foi concluído, mas não se limitou 
a isso. Um comportamento tributário de padrão mais 
elevado havia surgido de forma voluntária.  
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As consequências econômicas e sociais são significativas. 
A Tributação ESG levará a uma maior fiscalização por parte 
dos consumidores e da sociedade. E mais, as empresas 
que buscarem investidores terão de levar a agenda 
proposta pela Tributação ESG em consideração. Não à toa 
recentemente, a Reuters informou que “pela primeira vez, o 
fundo soberano da Noruega passa a desconsiderar empresas 
que não demonstram transparência tributária”.

Apesar de contar com grande visibilidade entre as 
multinacionais europeias, a Tributação ESG ainda é bastante 
escassa em outras partes do mundo. O relatório ‘VBDO de 
Referência de Transparência Tributária’ de 2021 (‘VBDO Tax 
Transparency Benchmark report’) mostra que, embora 50% 
das empresas europeias já divulgue dados ‘de país a país’ 
(‘CbCR’, na sigla em inglês) voluntariamente, a média de 
referência global está em apenas 7% das empresas.
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Embora sejam as empresas multinacionais europeias as que 
têm mantido a liderança nesse quesito, algumas empresas 
brasileiras estão também assumindo o desafio de ter uma 
Tributação ESG. Na prática, a Tributação ESG traz uma série 
de princípios de autorregulação voltados para a forma como 
as empresas abordam a questão tributária, o que inclui itens 
relativos à estrutura societária, ao relacionamento com o 
poder público, à transparência, entre outros. 

Ao abordar a melhoria do relacionamento com o poder 
público, o relatório da OCDE ‘Co-operative Compliance: A 
Framework’ (Cooperação e Conformidade: O Arcabouço’, 
em tradução livre para o português) destaca as seguintes 
vantagens fundamentais: (i) confiança mútua; (ii) percepção e 
previsibilidade aprimoradas; (iii) gestão de riscos e capacidade 
de tratar dos problemas com maior antecedência e rapidez; 
(iv) certeza antecipada; (v) estrutura administrativa enxuta; 
(vi) melhor alocação de recursos; e (vii) reputação pública 
melhorada. A Receita Federal está atenta a essa tendência. 
Em 2021, instituiu um programa piloto de conformidade 
cooperativa chamado Confia, onde as principais empresas 
foram convidadas a se inscreverem para que a Fazenda 
Nacional e os contribuintes pudessem, de forma conjunta, 
elaborar o arcabouço de um modelo para o Brasil.



A Tributação ESG é o próximo passo na evolução do 
capitalismo das partes interessadas, que vem tomando 
forma desde os anos 80. Conclui-se, com isso, que 
a Tributação ESG extrapolará os limites da Europa, 
espalhando-se por todos os demais países à medida 
que as sociedades, os consumidores e os empregados a 
compreendam melhor. 

A partir de qualquer perspectiva, a Tributação ESG 
parece ter vindo para ficar, fato que obriga as empresas a 
considerá-la como parte integral de sua estratégia fiscal. 
A conformidade tributária é uma obrigação. Contudo, as 
empresas contam agora com uma boa oportunidade para 
irem além da mera obrigação e agirem como entidades 
empresariais responsáveis que contribuem para a 
sociedade com uma visão de longo prazo, isto é, com uma 
ótica alinhada com o capitalismo das partes interessadas. 
E muitos benefícios poderão vir a partir da fidelização de 
consumidores e empregados, resultando em melhores 
negócios e melhores perspectivas de investimento.  

Muito do que atualmente se considera normatização 
não obrigatória certamente se tornará obrigatória. Se 
as empresas perderem a oportunidade de adotar agora, 
voluntariamente, a normatização não obrigatória, elas 
certamente terão de fazê-lo de forma compulsória em 
algum momento no futuro. Como comenta Jack Welch: 
“mude antes de ser obrigado a fazê-lo”.
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Os desafios e oportunidades para a indústria 
de private equity e venture capital no Brasil

Luiz Eugenio Junqueira Figueiredo iniciou sua carreira 
profissional na Price Waterhouse Coopers atuando por 
quatro anos na área de auditoria. Em seguida ingressou 
no mercado financeiro, permanecendo dois anos na área 
de análise de investimentos do Unibanco e, posteriormente, três anos no Banco 
Pactual nas áreas de análise de investimento e corporate finance.

Foi sócio da Rio Bravo Investimentos desde sua fundação, em 2000, tendo 
atuado como Diretor de Fundos Imobiliários, Diretor de Operações e Diretor 
de Private Equity. Em 2015, ingressou na BNP Paribas Asset Management Brasil 
onde atuou por quatro anos como Head de Investimentos Alternativos. Em 
2020, iniciou a AIA Capital, uma consultoria de investimentos especializada em 
ativos alternativos.

Atualmente, é gestor de Investimentos Alternativos na Bradesco Asset, além 
de Membro do Conselho Deliberativo da ABVCAP – Associação Brasileira 
de Private Equity & Venture Capital, bem como Coordenador do Comitê de 
Regulamentação. Luiz Eugenio formou-se em Economia pela Fundação Armando 
Álvares Penteado – FAAP (Brasil) e concluiu o Advanced Certificate for Senior 
Executives (AMP) na MIT Sloan School of Management (USA).

Entrevista com
Luiz Eugenio Figueiredo
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O ano de 2022 foi bastante positivo para o setor de private 
equity e venture capital. Apesar do ambiente econômico 
turbulento, os aportes destes fundos em empresas 
brasileiras chegaram a R$ 29,7 bilhões no terceiro trimestre, 
representando uma alta de 123% em relação ao mesmo 
período de 2021, segundo pesquisa da Associação Brasileira 
de Private Equity e Venture Capital (ABVCAP) e da KPMG. E 
os números positivos não param por aí: no acumulado do 
ano, os investimentos somaram R$ 59,5 bilhões, o maior 
valor desde que o estudo começou a ser feito, em 2011. Um 
dos fatores decisivos para ultrapassar essa série histórica 
foi o crescimento expressivo dos fundos de private equity 
– mais de 777% de aumento no 3º trimestre de 2022 em 
comparação com o mesmo período do ano anterior.

Esse cenário demonstra que, a despeito das adversidades, 
o Brasil tem grande potencial e se torna cada vez mais um 
destino interessante para investimentos dessa natureza, 
impactando positivamente o mercado nacional a longo 
prazo. Ao que tudo indica, 2023 continuará trazendo boas 
oportunidades para o setor, especialmente para fundos de 
private equity e venture capital já capitalizados.



É o que confirma o nosso convidado, o economista Luiz 
Eugenio Junqueira Figueiredo, Head de Investimentos 
Alternativos da Bradesco Asset Management e membro 
do Conselho de Administração e Coordenador do 
Comitê Executivo de Regulamentação da ABVCAP – 
Associação Brasileira de Private Equity & Venture Capital: 
“em momentos adversos, como o que temos atualmente, 
dada a restrita disponibilidade de capital, os fundos têm a 
possibilidade de realizar investimentos em termos atrativos, 
se beneficiando com a venda das empresas alguns anos 
depois, em cenário de maior estabilidade”. Segundo ele, os 
dados históricos mostram que os investimentos feitos em 
momentos de crise, volatilidade e incerteza são os que mais 
geram retorno para os investidores.  
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Figueiredo destaca também que é justamente em cenários 
mais desafiadores que a diversificação de carteiras se 
torna mais importante, pois sempre irão existir setores 
econômicos afetados e outros beneficiados. 

Segundo ele, setores como os de saúde, alimentos e agro 
são mais resilientes e devem continuar atraindo capital, 
assim como outros que têm potencial de crescer em 
2023, como os de tecnologia e educação – especialmente 
educação técnica e básica, segmentos importantes e com 
relevante necessidade de melhorias.

“A Bolsa de Valores brasileira é ainda bastante restrita, 
tem cerca de 400 empresas listadas, com alguns 
setores econômicos que sequer são representados. 
Nesse sentido, olhar para empresas de capital fechado 
expande as oportunidades para basicamente todos os 
segmentos da economia”, afirma.
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O economista chama atenção, porém, para o fato de 
que, se por um lado existem boas perspectivas para os 
fundos já capitalizados, por outro lado, para aqueles que 
ainda buscam atrair investidores, o momento tende a ser 
mais difícil diante do atual cenário econômico desafiador. 
“Aqui no Brasil ainda não prevalece uma visão e cultura 
dos investimentos de longo prazo, então nem todos os 
investidores têm esse pensamento e conseguem entender que 
é um momento interessante para investir na economia real”, 
explica. “É importante difundir a noção de que, como bem 
disse Charles Ellis, o foco no curto prazo é inimigo mortal 
do sucesso dos investimentos no longo prazo. Por mais que 
ainda tenhamos em 2023 uma previsão de crescimento do 
PIB menor do que em 2022, inflação acima da meta e taxa 
de juros ainda elevada, alocar recursos em fundos de private 
equity e venture capital é, sim, interessante e tende a trazer 
grandes retornos futuros”, afirma Figueiredo.



Outro ponto destacado pelo nosso convidado como 
um fator que merece atenção é a questão da segurança 
jurídica no setor. Apesar de acreditar que temos um 
arcabouço regulatório positivo, ele destaca que existem 
melhorias incrementais que podem ser feitas. “Uma 
coisa é a norma existente, e outra é a forma como ela é 
aplicada. É importante aplicar de forma consistente ao 
longo dos anos, pois a indústria de private equity e venture 
capital é de longo prazo, então é fundamental que as 
regras sejam claras e que não haja mudanças que possam 
trazer insegurança para os investidores”, ressalta. Ainda 
segundo ele, existe um ponto sensível na legislação 
tributária referente à interpretação das leis: “algumas 
regras têm gerado discussões, o que pode refletir de forma 
negativa junto aos investidores”, explica.
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Ainda sobre o cenário jurídico, Luiz Eugenio destaca que 
seria um avanço a conversão em lei da Medida Provisória 
1.137, publicada pelo Governo Federal em 22 de setembro 
de 2022, que tem como objetivo incentivar a atração de 
investimentos externos para o país. Uma de suas mais 
importantes disposições refere-se à flexibilização das regras 
para investimento nos fundos de participação (FIP). 

Entretanto, o economista menciona como negativa a 
ausência da clarificação do tema da proporcionalidade 
tributária: “seria um aprimoramento muito importante a ser 
feito, mas, infelizmente, a MP não contempla esse aspecto 
regulatório”, lamenta.

“Essa MP traz clarificações relevantes e que 
tendem a ajudar a atração de capital. Por exemplo, 
mencionando expressamente que os FIPs de 
infraestrutura também fazem jus à isenção tributária 
prevista pela Lei 11.312/2006, que é alterada pela MP 
1.137. Alguns já entendiam dessa forma, mas como 
não estava claro na norma, poderia haver espaço 
para interpretação diversa, o que é negativo para os 
investimentos de longo prazo”. 
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O tema do ESG veio para ficar e também está em alta na 
indústria de private equity e venture capital. Ao que tudo 
indica, a agenda ESG pode resultar em um aumento de 
lucro e mais chances de crescimento às empresas a longo 
prazo. Segundo estudo da Bain realizado em 2022 com 
investidores de private equity, 70% dos entrevistados 
disseram que consideram aspectos ESG na composição dos 
seus portfólios e 85% afirmaram ter investimentos com esse 
foco. Os participantes responderam ainda que 76% dos 
ativos sob sua gestão são afetados por tais práticas.

Nosso convidado confirma o cenário e diz que o tema de 
ESG cada vez mais faz parte das discussões no momento de 
captação de recursos. 

ESG também em foco

“Os investidores estão olhando e perguntam mais 
sobre questões ligadas a aspectos ambientais, sociais 
e de governança. Apesar de ainda não configurar 
expressamente para todos os investidores um fator 
crítico de tomada de decisão, o assunto tem sido 
mais recorrente nas conversas, especialmente com os 
estrangeiros, que já têm há mais tempo esse tipo de 
preocupação”, afirma.
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Figueiredo finaliza destacando que, olhando para as 
empresas investidas, os fundos de private equity e venture 
capital tendem a ser mais efetivos na implementação de 
boas práticas ESG, a fim de melhorar os indicadores. 

“Os fundos trabalham muito próximos das empresas investidas, 
mesmo aqueles que são minoritários desempenham um papel 
relevante. Ao ter controle da empresa ou fazer parte do conselho 
de administração, os fundos conseguem implementar políticas 
de ESG de forma mais rápida e efetiva. Além disso, a indústria já 
tem a percepção de que as ações de ESG ajudam a reduzir custos 
e riscos e tornam as empresas mais atrativas no momento de 
venda”, ressalta.
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O ano de 2023 começou intenso no País, 
sobretudo do ponto de vista econômico e 
tributário. Sob o efeito da repercussão de pautas 
relevantes – algumas estruturais –, janeiro foi 
uma boa aferição da temperatura que teremos 
ao longo do ano. Diante disso, os aspectos da 
economia e da tributação, mais do que nunca, 
estarão fortemente vinculados.

A pauta 
tributária como 

instrumento para 
o desenvolvimento 

econômico 

CONCLUSÃO



Na esteira de assuntos importantes, destaca-se a 
apresentação da agenda prioritária da equipe econômica 
do novo governo, uma vez que as primeiras medidas 
anunciadas ainda não deixam claro o caminho que será 
seguido. Outro tema que vale destacar e merece atenção 
é o restabelecimento ou não do voto de desempate em 
favor do Fisco, chamado de voto de qualidade, no Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais (Carf) – assunto esse que, 
como destacamos no início deste Editorial, movimentou o 
início do ano com muitas discussões no novo governo e 
segue indefinido. O recente julgamento dos Temas 881 e 
885 pelo STF também reforça o ambiente de insegurança 
jurídica e promete estabelecer uma reviravolta em relações 
jurídicas já estabelecidas e chanceladas pelo Poder 
Judiciário, confirmando que “no Brasil, até o passado é incerto”. 

Para além disso, 2023 traz outros temas importantes em 
matéria tributária, como os julgamentos no Supremo 
Tribunal Federal (STF). Entre os processos que podem ser 
apreciados pela Corte este ano, o impacto estimado pela 
União em apenas 13 deles é de R$ 622,6 bilhões em cinco 
anos. Isso porque, dentre as temáticas mais aguardadas, 
ainda estão assuntos como o momento do início da 
cobrança do diferencial da alíquota (Difal) de ICMS; a 
cobrança do ICMS na transferência de mercadorias entre 
estabelecimentos do mesmo dono localizados em estados 
distintos, com julgamento em andamento em fevereiro, 
mas não finalizado até o fechamento deste Editorial; e a 
cobrança do PIS e da Cofins sobre receitas de instituições 
financeiras.
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A partir das conversas com os nossos convidados, 
torna-se notório que a matéria tributária será de grande 
importância para a definição do desenho da economia e, 
consequentemente, impactará o desenvolvimento do Brasil 
neste e nos próximos anos. Quando falamos em atração de 
investimentos, a segurança jurídica aparece como um dos 
fatores determinantes e prioritários.  

Nesse ponto, ao pensar em investimentos de longo prazo, 
como ocorre no caso da indústria de private equity e venture 
capital, fica clara também a necessidade de um arcabouço 
regulatório aplicado de forma consistente e a conversão 
em lei de medidas provisórias como a 1.137, que elucida 
aspectos tributários relevantes para a atração de capital. 

Ainda olhando sob o aspecto da atração de capital, não 
podemos deixar de citar a grande expectativa em torno da 
reforma tributária. Como avaliou uma de nossas convidadas, 
a aprovação da reforma da tributação de consumo – que 
já está mais madura e pronta para apreciação – aumentaria 
o nível de confiança dos investidores no Brasil, já que a 
atual cobrança do ICMS é extremamente complexa e acaba 
dificultando investimentos.
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Outro aspecto que fica evidente a partir das reflexões 
dos especialistas ouvidos nesta edição do Editorial é a 
importância que o ESG tem tomado na agenda das diversas 
indústrias. Do ponto de vista do investidor, principalmente 
os estrangeiros, o tema tem feito cada vez mais parte das 
discussões sobre a captação de recursos, e as perguntas 
sobre questões ligadas aos aspectos ambientais, sociais e de 
governança são mais frequentes.

Ainda na esteira de práticas mais sustentáveis, entra em cena 
a correlação da tributação com o crescimento das discussões 
em torno do ESG, a chamada Tributação ESG. Nessa frente, 
aliás, são muitas as expectativas. Temos a percepção de que 
ela veio para ficar, o que justifica o movimento das empresas 
em considerá-la como parte integral da sua estratégia 
fiscal, conforme abordado de forma mais minuciosa na 
contribuição de um de nossos convidados.

Apesar das incertezas momentâneas, entendemos que há 
motivos para acreditar no avanço e no desenvolvimento 
do País, sobretudo de setores como o de energia, 
infraestrutura, saneamento e resíduos sólidos. Como 
destacou uma de nossas convidadas, o Brasil tem alta 
capacidade de inovação e uma economia que é ao 
mesmo tempo resiliente, complexa e pujante. Por certo, é 
imprescindível uma atenção aos aspectos econômicos e 
tributários, assuntos de relevância no presente Editorial, o 
que reafirma o acompanhamento de tais pautas.



Breno Kingma
bkingma@vieirarezende.com.br

Rio de Janeiro

Luiz André de Oliveira
landre@vieirarezende.com.br

Rio de Janeiro

Tiago Severini
tseverini@vieirarezende.com.br

Rio de Janeiro

Bruna Luppi
bluppi@vieirarezende.com.br

São Paulo

Rafael Amorim
ramorim@vieirarezende.com.br

São Paulo

NOSSOS SÓCIOS
DIREITO TRIBUTÁRIO E ADUANEIRO

47



Coordenação Editorial Vieira Rezende

Projeto Gráfico e Editorial Vieira Rezende

Produção de Conteúdo Aliá RP

Revisão de Conteúdo Vieira Rezende

Entrevistas

Artigo

Luiz Gustavo Costa

Bruna Bordini

Lígia Batista
Priscilla Caetano
Suzi Melo

Mariana Garcia

Maria Silvia Bastos Marques
Luiz Eugênio Figueiredo

Fabio Gaspar

CRÉDITOS

48



RIO DE JANEIRO
Av. Presidente Wilson, 231 - 18º Andar
Rio de Janeiro – RJ – Brasil
CEP: 20030-021
Tel.: 21 2217-2888

SÃO PAULO
Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.355 - 24º Andar
São Paulo – SP – Brasil
CEP: 04538-133
Tel.: 11 3704-3999

BRASÍLIA
SCN, Quadra 4, Bloco B
Edifício Centro Empresarial Varig, Sala 1.232 
Brasília – DF – Brasil
CEP: 70714-020
Tel.: 61 3533-7135

Siga-nos:

www.vieirarezende.com.br

https://www.vieirarezende.com.br/
https://www.instagram.com/vieirarezendeadv/
https://www.linkedin.com/company/vieira-rezende-advogados

